
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.621.441 - SC (2016/0221573-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DARCELINA MARIA DA ROCHA CARDOSO 
ADVOGADOS : TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 

 RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 
283/STF. SERVIDOR PÚBLICO. PCCS. TERMO INICIAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO 
TRABALHISTA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO INTERNO CONTRA 
DECISÃO FUNDAMENTADA NA JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NO 
ÂMBITO DAS DUAS TURMAS DA 1ª SEÇÃO. MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
III – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual o prazo prescricional para os servidores públicos buscarem 
a tutela de seu direito, relativo ao Adiantamento do PCCS, perante a Justiça 
Federal, tem como termo inicial o trânsito em julgado da decisão da justiça 
laboral que declinou da competência.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação.
VI – Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos 
casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada 
em precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos 
Recursos Repetitivos ou quando há jurisprudência pacificada acerca do 
tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
VII – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, com imposição de multa, nos termos do voto 

da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

 

 Brasília (DF), 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.621.441 - SC (2016/0221573-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DARCELINA MARIA DA ROCHA CARDOSO 
ADVOGADOS : TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
   RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil e art. 34, 

XVIII, a e b, do Regimento Interno desta Corte, que conheceu em parte do 

Recurso Especial e negou-lhe provimento, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, na 

impossibilidade de revisar, por esta Corte, acórdão com base em 

fundamentos eminentemente constitucionais, no entendimento pacificado 

nesta Corte quanto ao termo inicial da prescrição e na aplicação, por 

analogia, dos verbetes sumulares n. 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que interrompida a 

prescrição, impõe o recomeço da contagem do prazo pela metade, nos 

termos do art. 9º do Decreto n. 20.910/32.

Assinala que "o prazo prescricional para os Recorrentes, 

servidores públicos, buscarem a tutela de seu direito perante a Justiça 

Federal tem como termo inicial o trânsito em julgado da reclamação 

trabalhista, último ato do processo, na qual o juízo especializado reconheceu 

sua incompetência. O termo final deve ser dois anos e meio após o termo 

inicial, conforme o disposto nos arts. 1.º e 9.º do Decreto n.º 20.910/32 e não 

quinquenal como concluiu o relator" (fl. 716e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 
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Impugnação às fls. 726/746e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.621.441 - SC (2016/0221573-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DARCELINA MARIA DA ROCHA CARDOSO 
ADVOGADOS : TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
   RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Registro que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

adota o entendimento segundo o qual revela-se admissível o recurso que 

não impugne todos os fundamentos, caso a parte recorrente manifeste, 

expressamente, a concordância com a solução alcançada pelo julgador, e 

desde que o capítulo em relação ao qual a desistência foi requerida seja 

independente e não interfira na análise do mérito da irresignação. Nesse 

sentido: EDcl no AgRg no Ag 1.314.528/RS, 1ªT., Rel. Min. Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJe 08.04.2014; EDcl no AgRg no REsp 1.366.716/PE, 2ªT., Rel. 

Ministra Diva Malerbi - Desembargadora Convocada do TRF 3ª Região -, DJe 

16.05.2016 e AgRg nos EDcl no AREsp 288.778/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, 

DJe de 26.08.2016.

O presente caso amolda-se ao entendimento acima 

consignado, porquanto manifestada a concordância com parte autônoma e 

independente da decisão, qual seja, a ausência de violação ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, a impossibilidade de revisar, por esta 

Corte, acórdão com base em fundamentos eminentemente constitucionais e 

a aplicação, por analogia, do verbete sumular n. 284 do Supremo Tribunal 

Federal.
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Não assiste razão à Agravante, porquanto o Tribunal de origem 

decidiu que não se cogita da fluência do prazo prescricional pela metade, 

sob o fundamento de que não se trata de prescrição que tenha sido 

interrompida e voltou a fluir, porquanto a inércia do titular do direito nunca 

esteve configurada, e somente com a restrição do objeto da reclamatória 

trabalhista possibilitou-se à parte autora o ajuizamento da demanda 

individual, conforme extrai-se dos seguintes excertos do acórdão recorrido 

(fls. 551/555e) :

1. Da não configuração da prescrição
(...)
Tenho que a prescrição relativamente a essas 
diferenças posteriores a dezembro de 1990 
somente começou a fluir, quando foram 
decididos os limites da execução da reclamatória 
trabalhista, excluindo o mencionado período.
Com efeito, as diferenças postuladas na 
presente ação, posteriores a dezembro de 1990, 
estavam, em princípio, englobadas naquela 
reclamatória trabalhista proposta pelo sindicato. 
Se cogitasse a parte autora da propositura de 
outra ação, enquanto tramitava a reclamatória, a 
questão da litispendência certamente estaria 
posta. Assim, não havia inércia do titular, 
substituído que fora por seu sindicato na 
postulação do seu direito.
Assim sendo, o termo inicial da prescrição deve 
ser a data do trânsito em julgado da execução 
trabalhista: 9 de abril de 2013 (cf. acórdão no 
evento 30, OUT3, fl. 24, dos autos de origem).
Portanto, considerando aplicável a prescrição 
qüinqüenal, prevista no art. Io do Decreto 
20.910/32, e o fato de que a ação foi proposta em 
10 de abril de 2015, o direito não foi atingido pela 
prescrição.
No caso, não se há de cogitar da fluência da 
prescrição pela metade do prazo, conforme 
previsto no art. 9o do Decreto acima 
mencionado, pois não se trata de prescrição que 
tenha sido interrompida e tenha voltado a fluir.
De fato, a inércia do titular do direito nunca 
esteve configurada, e somente com a restrição 
do objeto da reclamatória trabalhista é que foi 
posta à parte autora a possibilidade de ajuizar 
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demanda individual, postulando as diferenças ora 
debatidas, sem que se configurasse 
litispendência.
Em hipótese que guarda semelhança com a dos 
autos (com a diferença que a questão foi 
enfrentada em execução de sentença, em ação 
versando sobre os 28,86%), esta Quarta Turma 
já decidiu não estar configurada a inércia do 
titular do direito que deixou de propor ação 
individual em face da existência de ação coletiva 
que, em princípio, seria hábil a proteger o direito 
em questão, somente começando a fluir o prazo 
prescricional após se tornar certa a necessidade 
da propositura da ação individual. A propósito, no 
julgamento da AC 0007812-72.2009.404.7100, da 
qual fui designado relator para o acórdão 
(publicado no D.E. de 22/01/2015), assim 
apreciei a questão:
(...)
Outra questão que emerge na discussão 
consiste na forma de contar o prazo 
prescricional para a execução individual, 
especificamente no seguinte tópico: na aferição 
do transcurso desse prazo, deve ou não ser 
considerado o período que vai desde o trânsito 
em julgado da sentença do processo de 
conhecimento até o ajuizamento da primeira 
execução, pelo sindicato ?
Tenho que o entendimento até aqui sustentado 
de que não resta configurada a inércia do titular 
do direito individual quando é proposta 
tempestivamente a execução coletiva, aponta 
necessariamente para uma resposta negativa.
Concluindo, o prazo prescricional de cinco para a 
propositura da execução individual da sentença 
em ação coletiva flui por inteiro após o trânsito 
em julgado da decisão que definiu a ilegitimidade 
do sindicato para promover a execução do 
julgado.
No caso concreto, a decisão do Tribunal que 
afirmou a ilegitimidade ativa do sindicato para a 
execução transitou em julgado em 23/05/2003. 
Tendo esta execução sido promovida menos de 
cinco anos após, em 18/03/2008, não se operou 
a prescrição.
Esse entendimento também prevalece na 
Segunda Seção do Tribunal, como se pode 
depreender do julgado abaixo transcrito:
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(...)
O direito ao pagamento das diferenças salariais decorrentes 
do não reajustamento, de acordo com a política salarial da 
época, no período de janeiro a outubro de 1988, do abono 
então pago aos servidores nominado 'adiantamento do PCCS', 
até a incorporação da parcela, foi reconhecido pelo Tribunal 
Regional do Trabalho da 12 ª Região, nos autos do Recurso 
Ordinário na Reclamatória Trabalhista nº 8.157/97, proposta 
pelo Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e Previdência do 
Serviço Público Federal em Santa Catarina, julgado em 19 de 
novembro de 2001 (Acórdão nº 12193).

(...)

Como visto, o direito à aplicação dos reajustes salariais sobre 
o abono que os servidores recebiam naquele período, de 
março a outubro de 1988, quando estavam ao abrigo da CLT, 
e o direito às diferenças que se refletem nas competências 
seguintes, foi decidido pela autoridade judicial trabalhista 
competente, com decisão transitada em julgado.
Portanto, o instituto da coisa julgada impossibilita a 
rediscussão do mérito da questão nesta justiça federal. O 
fundamento do pedido é a coisa julgada, e não há qualquer 
motivo razoável para que não se reconheça sua autoridade. 
Não há notícia de rescisão do julgado.
Impõe-se que se decida, então, até quando são devidas as 
diferenças relativas ao abono, as quais serão o objeto de 
eventual futura execução, ressaltando que esta ação 
compreende as parcelas a partir de janeiro de 1991, não 
abarcadas pela reclamatória trabalhista.

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi 

refutada, repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte 

tem firme posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento 

suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, 

da Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as 

Turmas que compõem a 1ª Seção desta Corte: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO 
STF. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS 
FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. 
ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS 
NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o 
fundamento autônomo e suficiente empregado pelo acórdão 
recorrido para decidir que o Código de Edificações do Distrito 
Federal autoriza à Administração Pública, no exercício regular 
do poder de polícia, determinar a demolição de obra irregular, 
inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, 
no ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial 
quando o recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, 
sem, contudo, apontar especificamente qual dispositivo de lei 
federal foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 438526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014);

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO 
DE IMPROBIDADE. BENS IMÓVEIS PENHORADOS, 
LEVADOS A HASTA PÚBLICA E ARREMATADOS. 
SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA, 
RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. 
NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE 
TERIAM SIDO ARREMATADOS POR PREÇO VIL. 
INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS 
FUNDAMENTOS NÃO SÃO IMPUGNADOS PELAS TESES 
DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO STF. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, 
forçoso reconhecer que o recurso especial não merece 
conhecimento, porquanto, além da ausência de 
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prequestionamento das teses que suscita (violação dos artigos 
687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não 
impugnam, especificamente, os fundamentos do acórdão 
recorrido, o que atrai o entendimento da Súmula n. 283 do 
STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o 
prejudicado pedir indenização por meio de ação própria, caso 
entenda que aquela arbitrada pelo juízo da execução é 
insuficiente para recompor sua indevida perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1407870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).

Ademais, na hipótese dos autos, verifico que o acórdão 

recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual o 

prazo prescricional para os servidores públicos buscarem a tutela de seu 

direito, relativo ao Adiantamento do PCCS, perante a Justiça Federal, tem 

como termo inicial o trânsito em julgado da decisão da justiça laboral que 

declinou da competência.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AFRONTA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO NA 
VIA DO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, INCISO II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO CONFIGURADA. ARTS. 1.º 
E 9.º DO DECRETO N.º 20.910/32. APLICABILIDADE. 
ADIANTAMENTO DE PCCS. INCORPORAÇÃO AOS 
VENCIMENTOS POR FORÇA DE LEI N.º 8.460/92.
1. A via especial, destinada à uniformização da interpretação 
da legislação infraconstitucional, não se presta à análise de 
possível afronta a dispositivos da Constituição da República.
2. A alegada ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil 
não subsiste. O acórdão hostilizado solucionou as questões 
apontadas como omitidas de maneira clara e coerente, 
apresentando as razões que firmaram o seu convencimento.
3. Nos termos do art. 219, caput, parte final, do Código de 
Processo Civil, ainda que determinada por juízo incompetente, 
a citação válida tem o condão de interromper o prazo 
prescricional da pretensão do Autor veiculada na petição inicial 
da ação.
4. Tratando-se de pretensão voltada contra a Fazenda Pública 
deve incidir a regra contida no art. 9.º do Decreto n.º 20.910/32, 
que estabelece que "A prescrição interrompida recomeça a 
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correr, pela metade do prazo, da data do ato que a interrompeu 
ou do último ato ou termo do respectivo processo".
5. O prazo prescricional para os Recorrente, servidores 
públicos, buscarem a tutela de seu direito perante a Justiça 
Federal tem como termo inicial o trânsito em julgado da 
reclamação trabalhista, último ato do processo, ocorrido em 
15/02/2000, na qual o juízo especializado reconheceu sua 
incompetência. O termo final deve ser fixado na data de 
15/08/2002, ou seja, dois anos e meio após o termo inicial, 
conforme o disposto nos arts. 1.º e 9.º do Decreto n.º 
20.910/32. Ajuizada a presente ação ordinária em 07/06/2001, 
é de ser afastada a ocorrência de prescrição.
6. O denominado "Adiantamento do PCCS", previsto na Lei n.º 
7.686/88, foi expressamente incorporado aos vencimentos dos 
servidores com a edição da Lei n.º 8.460/92, não havendo, 
portanto, direito à manutenção do pagamento da indigitada 
parcela como vantagem autônoma.
7. Recursos especiais desprovidos.
(REsp. 865.289/RS, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
DJe 6.12.2010).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ARTS. 21 E SEGUINTES DO CPC. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282/STF 
E 211/STJ. MATÉRIA FÁTICA. LEI LOCAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. 
PRESCRIÇÃO. ATO OMISSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
APLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Para a abertura da via especial, requer-se o 
prequestionamento, ainda que implícito, da matéria 
infraconstitucional. Hipótese em que o Tribunal de origem não 
emitiu nenhum juízo de valor acerca do art.
21 da LC 101/00, restando ausente seu necessário 
prequestionamento, nos termos das Súmulas 282/STF e 
211/STJ.
2. O exame da natureza jurídica da relação existente entre as 
partes litigantes demandaria o reexame de matéria fática, o 
que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Para se aferir se o direito pleiteado pelo agravado possui 
previsão legal, seria necessário o exame de lei local, inviável 
em recurso especial, nos termos da Súmula 280/STF.
4. "Insurgindo-se o servidor público contra ato omissivo da 
Administração que, após proceder às avaliações previstas na 
legislação local de regência, se omitiu em realizar seu 
enquadramento funcional de acordo com o novo PCCS, não 
há falar em prescrição do próprio fundo de direito, mas tão 
somente das parcelas vencidas anteriores ao quinquênio que 
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antecedeu o ajuizamento da ação. Incidência da Súmula 
85/STJ" (AgRg no Ag 1329212/SP, de minha relatoria, Primeira 
Turma, DJe 1º/12/10).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1402420/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 
13/10/2011)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO RECURSO RECEBIDO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
PCCS. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL: 
TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO TRABALHISTA. 
AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.
1.   As pretensões veiculadas nos Embargos de Declaração 
ora sob exame, típicas de Agravo Regimental, devem ser 
assim examinadas, diante dos princípios da fungibilidade 
economia processual.
2.   Esta Corte firmou o entendimento de que  o prazo 
prescricional para os servidores públicos, buscarem a tutela 
de seu direito, relativo ao Adiantamento do PCCS, perante a 
Justiça Federal tem como termo inicial o trânsito em julgado da 
reclamação trabalhista.
3.   Tendo ocorrido o trânsito em julgado da decisão trabalhista 
em 2001 e sido a presente ação ajuizada na Justiça Federal 
em 2003, resta afastada a prescrição.
4.   Pontue-se que aferir a data de trânsito em julgada da 
decisão trabalhista não importa em reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, como sustentado pela Agravante, 
não havendo que se falar no óbice contido no enunciado da 
Súmula 7/STJ.
5.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
(EDcl no REsp 1.217.045/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/10/2015, DJe 15/10/2015.)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ATO 
OMISSIVO DA ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO 
PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 85/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Insurgindo-se o servidor público contra ato omissivo da 
Administração que, após proceder às avaliações previstas na 
legislação local de regência, se omitiu em realizar seu 
enquadramento funcional de acordo com o novo PCCS, não 
há falar em prescrição do próprio fundo de direito, mas tão 
somente das parcelas vencidas anteriores ao quinquênio que 
antecedeu o ajuizamento da ação. Incidência da Súmula 
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85/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1329212/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 
01/12/2010)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENQUADRAMENTO. FISCAL DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. GRATIFICAÇÕES E DIFERENÇA DE 
VENCIMENTOS PAGOS A MENOR. PRESCRIÇÃO. 
OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.
- A prescrição qüinqüenal das ações contra a Fazenda Pública 
atinge o fundo de direito quando o ato lesivo da Administração 
negar a situação jurídica fundamental em que se embasa a 
pretensão veiculada.
- Na hipótese, encontrando-se a situação jurídica consolidada 
pelo efetivo desempenho das funções correlatas com as de 
fiscalização e arrecadação desde o advento do novo Plano de 
Classificação de Cargos e Salários instituído pela Lei nº 
5.645/70, que assegura o enquadramento de servidor do antigo 
IPASE na categoria de Fiscal de Contribuições 
Previdenciárias, não se aplica a prescrição da ação, mas o 
comando incerto na súmula nº 85/STJ, que disciplina a 
prescrição qüinqüenal nas relações de trato sucessivo, em 
que são atingidas apenas as parcelas relativas ao qüinqüênio 
antecedentes à propositura da ação.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 180.769/PB, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/10/2002)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
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MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
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EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
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ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

Entretanto, considera-se manifestamente improcedente e 

enseja a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto 

contra decisão fundamentada em precedente julgado sob o regime da 

Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há 

jurisprudência dominante acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VANTAGENS PESSOAIS. TETO REMUNERATÓRIO. 
TEMA DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. 
IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA. MULTA.
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1.  O Superior Tribunal de Justiça, secundando orientação do 
Supremo Tribunal Federal fixada sob a  sistemática da 
repercussão geral, firmou   entendimento   de  que  não  existe  
direito  adquirido  ao recebimento  de  remuneração  além  do 
teto estabelecido pela Emenda Constitucional n.  41/2003, 
inclusive de vantagens de caráter pessoal,  não  prevalecendo  
a  garantia  da  irredutibilidade  de vencimentos em face da 
nova ordem constitucional.
2.   "Quando   o   agravo   interno   for declarado 
manifestamente inadmissível ou improcedente em votação 
unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, 
condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre 
um e cinco por cento do valor atualizado da causa" (art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015).
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no RMS 43.449/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 14/09/2016).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
INCIDÊNCIA. MULTA. CABIMENTO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 
o Recurso Especial n. 1.066.682/SP, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC/1973, firmou entendimento segundo o qual 
incide contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro 
salário.
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 
5% do valor atualizado da causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 662.597/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
09/09/2016).

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO.  
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTIVA. APLICAÇÃO DA SÚMULA   
106/STJ.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC/73. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
MULTA. IMPOSIÇÃO.
1.  Conforme assentado no  julgamento  do  REsp  
1.102.431/RJ, processado  sob  o  rito  do  art.  543-C, do 
CPC, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
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fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Tendo em vista que aviado agravo interno contra decisão 
que se amparou em entendimento firmado em recurso 
especial submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/73, é 
de se reconhecer manifesta a improcedência do agravo, 
sendo, pois, aplicável a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
Novo CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com imposição 
de multa.
(AgInt no REsp 1580822/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 16/08/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
CRITÉRIO DE CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. 
COTAÇÃO VIGENTE NA DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DEMANDA. ART. 543-C DO CPC/1973. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso 
especial processado nos moldes do art. 543-C do CPC/1973, 
decidiu que, na impossibilidade de subscrição de ações, o 
critério de conversão em perdas e danos deve ser a cotação 
das ações em bolsa de valores na data do trânsito em julgado 
da demanda (REsp n. 1.301.989/RS, Relator Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
12/3/2014, DJe 19/3/2014).
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 
infundado autoriza a imposição de multa, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com a 
condenação da agravante ao pagamento de multa no 
percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 1.021, § 5º, do 
CPC/2015).
(AgInt no AREsp 924.604/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
08/09/2016).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO e, 

com fundamento no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, 

imponho multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0221573-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.621.441 / SC

Números Origem:  50050975020154047200  SC-50050975020154047200

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : DARCELINA MARIA DA ROCHA CARDOSO 
ADVOGADOS : TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 

 RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DARCELINA MARIA DA ROCHA CARDOSO 
ADVOGADOS : TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 

 RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com imposição de 
multa, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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